CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PARECER Nº 780/14. 

PROCESSO  Nº 2614/14.

PDL               Nº     05/14.


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, que susta o § único do artigo 14 do Decreto nº 18.623/14, que dispõe sobre o processo administrativo de aprovação de licenciamento de edificações, obras, vistorias prediais, numeração e manutenção das edificações, que excetua da dispensa de processo administrativo os bens que constituem o patrimônio histórico e cultural.


Os Municípios regem-se por lei orgânica própria, aprovada e promulgada pela Câmara Municipal, que deve observar os princípios estabelecidos constitucionalmente (CF, art. 29).


A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre estatui, verbis:

“Art. 57 - É de competência privativa da Câmara Municipal:


...

IV – zelar pela preservação de sua competência, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentador.”

...

Art. 72 – O Processo Legislativo compreende a elaboração de:

...

IV – decretos legislativos;

...

Art. 79 – As resoluções e decretos legislativos far-se-ão na forma do Regimento.

O Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre no Título III, que regula o processo legislativo, estatui:

“Art. 87 – As proposições consistirão em:

...

IV – projeto de decreto legislativo;

...

Art. 89. O Projeto de Decreto Legislativo destina-se a regular as matérias de exclusiva competência da Câmara, não sujeitas à sanção do Prefeito, e que tenham efeito externo.

Consoante se infere do exposto, a matéria objeto da proposição se insere no âmbito de competência do Poder Legislativo Municipal, inexistindo óbice jurídico à tramitação.


Cabe aduzir, contudo, que a Lei Complementar nº 601/08 dispõe sobre o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre – não regula matéria relativa a processo administrativo de aprovação e licenciamento de obras.


E, por força do disposto na LC 284/1992, toda obra de construção, reconstrução, ampliação, reforma, trasladação demolição de qualquer edificação, ou alteração de atividade, exige prévio licenciamento municipal (artigo 13).
Tal lei, ainda, em seu art. 15, determina que o processo administrativo relativo à obras em geral, no que tange à aprovação de projetos, licenciamento de construções, vistorias prediais e manutenção, será regulamentado pelo Executivo Municipal.
É o parecer, sub censura.

À Diretoria Legislativa para os devidos fins.

Em 03 de dezembro de 2.014.

 Claudio Roberto Velasquez

 Procurador-Geral–OAB/RS 18.594
